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RESSARCIMENTO  DE. CREDITOS DE 	ATE/ALI/AÇÃO 
MONETÁRIA. 

Ressarcimento de credito tern  natureza .juridica distinta da de repetição de 
indébito, e, por conseguinte, a de não se aplica a atualização monetaria - taxa 
Selic - autorizada legalmente, apenas, para. as  hipóteses  de constituição de 
crédito ou repetição de indébito. 

Recurso Especial do Procurador Provido.. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do Colegiado, pelo voto de qualidade, em dar 
provimento ao recurso especial. Vencidos Os Conselheiros  Nanei  (mama, Susy Comes 
Hoffmann, Rodrigo Cardozo Miranda, Maria Teresa Martinez LOpez e Leonardo Siade 
Manzan, que  negavam provimento. 

Carlos Alberto tas Barren - Presidente e Relator 

EDITADO EM: 07/12/7010 

Participaram do presente julgamento os Conselheiros ' Henrique Pinheiro 
Torres, -Nanei Gama, Judith do Amaral Marcondes Armando, Susy Comes Hof fmann, Gilson 
Macedo Rosenburg Filho, Dalton Cesar Cordeiro de Miranda, José Adão Vitorino de Morais, 
Maria Teresa Martinez Lopez, Leonardo Siade Manzan e Carlos Alberto  Freitas  Barreto. 



Relatório 

Tratam Os autos de pedido de ressucimento de credito presumido (le 1V! corn 
amparo na Lei 0" 9,363/1996, A. 61.11ala recorrida deu provimento ao pleito do interessado, 
reconhecendo o (hreito a atualizacao  (incidência  da taxa Selic) dos créditos ressarcidos a partir 
da data de protocolizacão do pedido de ressarcimento.. 

hiconformada, a Fazenda Nacional apresenta recurso especial (Hs. 571/5S . 1), 
sendo-lbe dado seguimento pelo despacho de fis. 582/583. 

0 eontribuinte apresentou o recurso especial de I1s.588/594, suscitando 
divergén.cia em rclacao  ao teimo inicial para a atualizaeao reconhecida pela camara, mas  foi 
negado seguimento  ao especial por intermédio do despacho de Hs. 613/6 - 14. 

0 julgainento deste recurso tem corno par adigma o Recurso n' 230.352, 
julgado sessao imediatamente  anterior a esta, sendo-lhe aplicada a Inesma tese daquelc 
.julgado, nos termos do art.. 47 do Anexo do Regimento Interno do CARF aprovado pela 
Portaria Mt .  256, de 22 de junho de 2009. 

.Ern apertada  síntese,  é o relatório, 

Voto 

Conselheiro Carlos Alberto I. reitits Barreto, Relator 

Nos termos do § 20, in fine, do art. 47 do Anexo I -1 do Regimento Interno do 
CART, aprovado pela Portaria 11.11. n" 256, de 22 de junho de 2009, adoto a tese do  .julgamento 
do  Recurso n" 230,352, paradigma para o caso em discussilo,  na pule de atualizacao monetaria 
do crédito presumido. 

Da atualizactio pela Taxa ..S'e 

Essc tema tern ,sido olyclo de acirrados debates no (ARV ora 

prepalccendo posioTio cowl-tit la da Pa.:crida Nacionol ora a dos 

contribuintes, depcndendo da comm .:Aka() das Turmas de Julgamento 

A 'nett sentir, O posicao mais consentdnea cum o bom direito e a da ado 
incidc".'ncia de col recao monetaria desses créditos; visto que, contra tal 

pretensao, hO  o fill() ansponivel da ine..vlstência de pievis-rio legal que 
au/onze a atualizooio 1 Lei concessive do benelieio (Lei .9 363/1996) 
foi absolutamente si !ewe em re/acuo  ao tema. 

A Josh uçdo Normativa 	n" 125, de 07/12/89, que trata dos créditas 
dec.:'ort ente`i de «si/mulo s fiscais  na tirea do 11'.1, ao prever 
ressoreimento ern dinheiro dos créditos excedentes ao.s débitos, nao 

faculta a hipótese de utilizaçiio da COI Le(do monetaria nesses crédito. 
InandOU cjt  IC se eo11 igissc monetariamente apenas a imporkincia 

reccbida a maior, nos. casos em (Luc a requerei//e, comprovadameme, 

tenlia obtido res.sarcimento indevido 
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Assim, na legislação especifica desse beneficio não lia previsão legal 
autorizando a coil'  ação monetária do valor a _ser ressarcido Resta, 
agora, analisar a parte geral da Legislação  para van//car se há fvevisão 
p1114 que se atualiami OS" créditos do 1P1 

0 1?111/98, quo ix?produz a legishição do IPI não /1 OZ qualquer 
autorização par(1 que se corrijam valores a ressarcir.  A lei 9..779/1999 
que modificou a sistemática de utilização de créditos de WI não deu 
qualquer abei two para que se con igissem eventuais ressetreimentos 
IN SRF a' 33/1999, que cuidou, dentre ()trims temas, do di, cito a 
ressarcimento trimestral do saldo erector de IPI, não previu qualquer 
hipcitese de atualização desscs créditos 

Coqirma-se, assim, não haver pi- evisiio legal para proceder a correção 
monetária do crédito dc IP1,  e de outra fin-ara não poderia ser, pois na 
_sistemática de credito criada pelo legislador ordinário„ parii atender 
principio constitucional  da não-cumulatividade  do IPI, onde se abate o 
imposto efetivantente pago nas operações anteriore.s do [PI devido 114 
operação seguinte, não há lugar pant correção monetária, pois 
con-sistiria in/ma redução do !Pi a  recolher  -WM base legal 01.1 1612;tea. 

-Se não é admissive! a coil  ação  do cm  édito utilizado para abater do 
imposto devido, tampouco haveria razdo para _se permitir a col reção do 
c!i -édito a so- ressarcido. 

Também a Lei 8 383/91, que instititiu a 1.4 ,71? como medida 	valor c 
pal-a-men o de alualização monetária de tributos, ¡nutrias e penalidades de 
qualquer natureza, previstos na legislação tributár ia federal, não trenou 
da correção do crédito do IN 0 art 66, 3" dessa Lei, ao contrário do 
alegado, não é S- U[)Orte legal pang a CO1'1 corio monetária dos  créditos  a 
lhe sereia restiluidos Tal dispositivo hater dos casos de repetição do 
pagamento indevido ou da parcela paga a maior 

Art 66 Nos casos de pagamento indevido ou a maior de tributos e 
contribuições federais,  inclusive previdencial ias, inesmo quando 
resultante de refOr ma, anulação, revogação  ou rescisão de deeisdo 
condenatória, o contribuinte poderá efetuar a compensação desse valor 
no recothimento de importámja cot respondente a  períodos 
subsequentes 

§ 	( 

§ 3"A compensaviitt  OU restituição será (Jet-1110a pelo valor do impost() 
OU  contribuição corrigido monetariamente  com base na variação da 

(Destaque nat.) presente no original). 

Decorre  dos. princípios da her nien&utica que na intopretação das 
normas jurídicas não se pode di ssociar o  parágrafo  do caput do wtigo, a 
interpretação deve set integ, (Oa, sistêmica e ado isoladamente, de tal 
forma qua o parágrafi) complete o sentido do artigo ou acrescente 
exceções ao sett enunciado. 

Assim, o § $" supracitado ao estabelecer que o valor da compensação  ou 
da restiluição serão corrigidos, está completando o sentido do caput 
art. 66 que trata exclusivamente de pagamento indevido ou puffin que o 
devido de tributos e contribuições federais 
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Poi oulro ludo, a (.92licação da lava SE1,IC a compensação on c't 
astituição assim estabelcculo no art 39. da Lei 11" 9 250, da 26 

do dozenth. ° de 1995 

At t. 39 4 conzpettsactio de que !rota o art. 66  da Lei fr 8.383, de 30 de 

dazembro de 19.91, cow a roda cão dada polo art 58 da Lai n" 9 069, do 

29 de junho do 1995, somente podotá sat .  (J,  etuada com o rocolhimento 

de imporlánc:ia cot respondente a itriposto, taxa, contribilição lederal ou 

receilas patrimoniais de mesma espécia a destinação constitucional, 

aput ado am par iodos S•111.)S - ('c17GenteS 

I" (VETADO) 

2" (VETADO) 

3" (VET4D0) 

4" A par Pr da I" de Janeiro de 1996, a compeusa(ão on restituiviio 

.será acrescida de lnios canivalenies à taxa raferancial do  Sistema  

.E.special 	_Liquidação a do C'usládia - SETIC pat a titulo federais, 

acumulaila meusalmente, calculados a pat til da data do pappmento 

indevido ou a minor atá o mes anterior 00 da compansação  (10  

iestiluição e de I% relatiX'a inertia ao mOs ern qua ativai send() eletuada 

((rijou-se) 

Ora, ao repo' tai—..s .c ao art. 66 da Lai n" 8 383, de /991, o dispos-itiao 
lagal  acima llama- no testtingo a aphcação da taxa SALIC apenas ao.s 

casos da compensação ou restituição referentas (.7 pagamento indovido 

on a major quo 0 devido de tributos e contribuiçõos fedatais. Essas 

hip61ose.s de nyetição do indábito nada .se assemolham  ao 
re.s.sareimento dos Cl 'édito decortentes de estimulas fiscais, portanto, 

não á licito estender o aleance desse dispositivo legal para permitir a 

eorroção monetária pretendida. 

Poi .suo vez, o COdigo ibutátio Nacional ao lunar sobre pogo/new° do 

tributo indevido Ou ci 1na001 qua 0 devido a.ssim dispds: 

Art 165 0 .sujeito passim tem direito, indapendentemante de previo 

prolesto, à restituicrio total ou parcial do tributo, seja qual for a 

modalidade do seu pet.zamenio  , ressalvado o disposto no .4" do art 
162, nos seguinta.s ca.sos.• 

- cobranya on pagamento esporMineo do ii ibuto indevido on maior qua 

o davido  ow face da logislaçáo tribulárta aplicável, ou da natureza  ou  

eiucorcstcincias  materiaiS'  cio  fill:0 efetivamente ocorrido, 

11 - erto na (.. -fdificação do sujeito passivo, na daterminaeão da aliquota 

aplicável, no cálculo do montante do dábito ou na elaboração ou 

coa/ai encia de qUallyfor documento relativo  ao  pa,,;„.,arnento; 

111 -  10101  ma, anulação, rovogação  ai,  rescisão de3 decisão 
condanatória. 

Ait 166 A restituição de tribuios qua comportem, por sua natureza, 

ti  anslet Oncia tic) respectivo onoargo financoiro somonto sera. feita  Ii 
91.10177 prOVC haver assumido  ralando  encargo, 011, no caso do tá-lo 
transkrido a larval-Fa. estar por c8IC CAp7CS571.11WHIC ala.0.77 .2a(10 ci reCC17(2- 

fa. Oli'71011-0 
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Como se pode perceber dos dispositivos  transcritos, o C"1N quando trala 
de compensação ore re:V.1.011(d°, refire-re a pagamento de tributo 
indevido ou pago a major que o devido. o que não  é absolutamente o 
caso  Jo prosente processo, que se rcfer-e a ress.arcimento de crédito 
presumido de [PI 

Ressalte-se que o till eito à compensação desse crédito oil a seu 
ressarcimento em espécie, o qual tem come ) . firndamento o favor fiscal 
„graciosamente concedido pela entidade tribute-1'We., não tem a mesma 
natureza juridica  dar«petição cio indébito, vez que esta tam conto or igem 
um pet,!'_,■-amento indevido ou maior que o devido pelo •ujoito passi -vo. Em 
outras palavras, o FeS8arcimento ou a compenração do crédito 
presumido de [Pt  para  ressarcimento de P e Colin s, bem como os 
créditos relativos as aquisiçães de insumos utilizados  na fabricação 
produtos írentos têm natureza juridica incentivo . fiscal, enquanto a 
repetição do indébito, quer  na  'floe -le-110(1de de restituição, quer na de 
compensação, tem natureza  jurídica  de devolução dc tribute) 4-..vigido 
indevidamente (de  receita que Mgc essou nos coft..es  da Fazenda •Nacional 
e que não lhe pertencia de direito). 

Ademais, a rociedade empresaria ao adquirir os insumos paga a 
contribuição que vem embutida no preço dcts -  mercadorias, exatamente 
como determina a lei 0 que existe posteriornemte é um favor fiscal que 
pr eve, o resrarcimento desses tributos na forma de créditos de IN Donde 
conclui-se que o ressarcimento desse crédito não .se confunde com a 
devohição de pagamento indevido 

Dessa forma, não é 	valer-se dlii analogia pünt estender ao 
ressarcimento de crédito o que  a legislação (artigo 39, § ,1" da Lei 9.250 
c/e-  o art. 66, da Lei n" 8.383, de 1991) prevê exclusivamente para 
hipejleses de compensação e de restituição de pagamento de. tributoS e 
contribuições indevidos ou pagos a maior que o devido Ora, é evidente 
pre se o legislador quisesse conceder a correção monetória também 
para o FeS.sareimento cm questão, 	inchildo nor diplomas legais 
citados ou no que instituiu o incentivo 

Coin essas considerações, vot -  no sentido de dar provimento  ao recurso 
especial apresentado pela Fazenda Nacional. 

Carlos Alberto I 
) 

itas Bartel() - ReJ ator 


